
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA de SÃO PAULO
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C O N C L U S Ã O

Em 24/03/2023, faço estes autos conclusos à MM. Juíza de Direito, Dr(a). Inah de Lemos e Silva 

Machado, da 19ª Vara Cível. Eu, Jaqueline Yassumoto Nishi, Assistente Judiciário,subscrevi.

DECISÃO

Processo Digital nº: 1035687-12.2023.8.26.0100  

Classe - Assunto Tutela Cautelar Antecedente - Liminar

Requerente: Associação Juntos Pela Cabesp e Banesprev - Ajunceb

Requerido: Caixa Beneficente dos Funcionários do Banco do Estado de São Paulo 
CABESP

Vistos.

Associação Juntos Pela Cabesp e Banesprev - Ajunceb ajuizou a presente 

tutela antecipada requerida em caráter antecedente contra Caixa Beneficente dos 

Funcionários do Banco do Estado de São Paulo CABESP, narrando, emsíntese, tratar-se de 

entidade civil de direito privado voltada a promover e representar os interesses dos 

associados perante à ré. Em 24 de fevereiro de 2023, a ré publicou convocação de 

Assembleia Geral Ordinária de forma presencial no dia 28 de março de 2023. Alega 

irregularidades na convocação, como a forma presencial, a necessidade de firma 

reconhecida para procurações, a proibição de acompanhantes, a deliberação de assuntos 

atinente à Assembleia Extraordinária.

Requereu a concessão de tutela de urgência em caráter antecedente, para a 

realização de assembleia geral ordinária de forma virtual ou híbrida, com retificação do 

edital, para retirar a vedação de acesso de acompanhantes e advogados, a necessidade de 

firma reconhecida em procurações, bem como a apreciação de regulamentos que criam 

alterações estatutária, como "dependentes e reciprocidade e cessão de rede".

É o relatório.

DECIDO.

É cediço que o requisitos da tutela antecipada requerida em caráter 

antecedente é a urgência contemporânea à propositura da ação, de modo que a petição 
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inicial pode limitar-se ao requerimento da tutela antecipada e à indicação do pedido de 

tutela final, mediante a exposição da lide, do direito que se busca realizar e do perigo de 

dano ou do risco ao resultado útil do processo. 

A Assembleia foi convocada para a Casa de Portugal que, conforme 

informado na petição inicial, comporta 1.200 pessoas, enquanto que o número de 

associados é de 18 mil. Assim, o local escolhida sequer acomodaria 10% do número de 

associados, constando no edital que para a primeira convocação seria necessária a presença 

mínima de 2/3, ou seja, número maior que o do estabelecimento.

Ademais, ainda que não mais vivamos no período grave da pandemia, como 

anteriormente, algumas alterações vieram para facilitar a vida das pessoas, como a 

realização de atos por via remota. A princípio, sem adentrar ao mérito da celeuma, a 

possibilidade de participação de forma virtual, não se olvidando se existirem associados em 

diversas cidades distantes do local da assembleia, possibilitará o exercício do direito do 

associado previsto no artigo 6º, II, do Estatuto da Cabesp.

A existência da presença física para realização da AGO não se mostra, nesta 

análise perfunctória, razoável, tendo em vista que ainda há significativo número de 

contaminações pela Covid-19. A realização de Assembleia de forma híbrida apresenta-se 

mais apropriada.

Ainda quanto às formalidades, não há previsão no Estatuto (fls. 45) referente 

à necessidade de reconhecimento de firma nas procurações, bem quanto à proibição da 

presença de acompanhantes e advogados de associados, o artigo 33 prevê a hipótese de 

procurador, sem previsão de reconhecimento de firma, mas sim, que deverão ser abonadas, 

nos termos do § 2º. Acrescente-se ainda o disposto no artigo 1°, "caput", da Lei n. 10.048 

de 2000.

Por fim, não verifico, neste momento, a vedação quanto à matéria a ser 

levada à assembleia, pois não há como se aferir, sem o crivo do contraditório, se tratar de 

questão afeta tão somente à assembleia extraordinária, observando-se os artigos do estatuto 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
03

56
87

-1
2.

20
23

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

F
24

2B
07

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 IN
A

H
 D

E
 L

E
M

O
S

 E
 S

IL
V

A
 M

A
C

H
A

D
O

, l
ib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

em
 2

4/
03

/2
02

3 
às

 1
7:

40
 .

fls. 70



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA de SÃO PAULO
FORO CENTRAL CÍVEL
19ª VARA CÍVEL
Praça João Mendes s/nº 8º andar, sala nº 821, Centro - CEP 01501-900, 
Fone: 11 3538-9389, São Paulo-SP - E-mail: upj16a20@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

juntado. 

Diante do exposto, DEFIRO, em parte, o pedido de tutela, para 

determinar: a realização de assembleia geral ordinária de modo  híbrido, retificando-se o 

edital para retirar a vedação de acesso de acompanhantes e advogados e a necessidade de 

reconhecimento de firma em procurações, por falta de previsão no estatuto.

SERVIRÁ CÓPIA DA PRESENTE DECISÃO COMO OFÍCIO, 

cabendo seu encaminhamento à destinatária pela parte interessada, que deverá demonstrar a 

diligência adotada no prazo de 05 (cinco) dias. 

Escoado o prazo para interposição de Agravo de Instrumento, devidamente 

certificado, tornem os autos conclusos, tendo em vista o artigo 304, §1º, do Código de 

Processo Civil.

Nos termos do artigo 303, §1º, inciso I do Código de Processo Civil:

A parte autora deverá aditar a petição inicial, com a complementação 

de sua argumentação, a juntada de novos documentos e a confirmação do pedido de 

tutela final, em 15 (quinze) dias , sob pena de extinção.

Deixo de designar audiência de conciliação prevista no artigo 303, §1º, inciso II do 

Código de Processo Civil, conforme a seguir exposto.

Cediço na jurisprudência deste e. TJSP que a disposição contida no artigo 334, 

“caput”, do Código de Processo Civil, não se reveste de caráter obrigatório, dada a possibilidade 

de as partes se comporem a qualquer tempo, independentemente da realização dessa audiência. 

Deve o mencionado dispositivo legal ser interpretado com as demais regras do 

ordenamento jurídico, especialmente com o contido no artigo 5º, LXXVIII, da Constituição 

Federal, que dispõe sobre a razoável duração do processo, garantindo-se a celeridade na 

tramitação. 

A propósito, anota-se ser pequeno o número de composições ocorridas em 

audiências designadas para o fim de conciliação. Assim, evita-se o congestionamento do Poder 

Judiciário e o dispêndio imposto a ambas as partes, não se olvidando ainda vigorar a máxima de 

que não há nulidade sem prejuízo.
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Após apresentada a emenda, o réu será citado para apresentar contestação no 

prazo de 15 dias, nos termos do previsto no artigo 303, § 1º, inciso III, do Código de Processo 

Civil.

Devem os patronos, ao protocolar suas manifestações, cadastrá-las na categoria/ tipo que melhor 

corresponda ao seu teor, a fim de conferir maior agilidade na identificação no fluxo de trabalho, dado que o protocolo em 

categorias genéricas acarreta prejuízo e morosidade no andamento dos autos digitais.

Intimem-se. 

São Paulo, 24/03/2023.

Inah de Lemos e Silva Machado

        Juiz(a) de Direito

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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